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 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Gabinete do Secretário de Estado das Infraestruturas

Despacho n.º 2293/2018
Em aditamento ao Despacho n.º 10729 -B/2017, de 7 de dezembro, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 235, de 7 de dezembro, e 
para efeitos do ponto ii) da alínea a) e da alínea b) do n.º 2 da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 162/2017, de 31 de outubro de 2017, e nos 
termos do Despacho n.º 2311/2016, publicado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 32, de 16 de fevereiro de 2016, são considerados com 
elevado grau de perigosidade de ocorrência de calamidades naturais os 
seguintes concelhos:

Alvaiázere
Ansião
Castanheira de Pêra
Figueiró dos Vinhos
Gavião
Pedrógão Grande
Penela

Poderão ainda vir a ser identificados outros concelhos com elevado 
grau de perigosidade, a definir em despacho posterior.

O presente despacho produz efeitos na mesma data do Despacho 
agora aditado.

20 de fevereiro de 2018. — O Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Guilherme Waldemar Goulão dos Reis d’Oliveira Martins.
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 ECONOMIA

Instituto Português da Qualidade, I. P.

Aviso n.º 3041/2018

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira/categoria 
de Técnico Superior, do mapa de pessoal do Instituto Português 
da Qualidade, I. P. (IPQ).
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

e seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), apro-
vada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, 
conjugados com os artigos 3.º, 4.º e 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, torna -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo do 
Instituto Português da Qualidade, I. P., de 09 de fevereiro de 2018, se 
encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar do dia seguinte à data da publicitação do presente aviso 
na Bolsa de Emprego Público (BEP), para o preenchimento de 1 (um) 
posto de trabalho da carreira e categoria de Técnico Superior, do mapa 
de pessoal do IPQ na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, foi dado cumprimento ao previsto no 
artigo 34.º do Regime de Valorização Profissional dos trabalhadores com 
vínculo de emprego público (RVP), aprovado pela Lei n.º 25/2017, de 
30 de maio, através da execução de procedimento prévio de recrutamento 
de trabalhadores em situação de valorização profissional, tendo sido 
emitida pela entidade gestora do sistema de requalificação (Direção-
-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA), 
declaração de inexistência de trabalhadores/as em situação de valoriza-
ção profissional, cujo perfil se adequasse às características do posto de 
trabalho que se pretende preencher.

3 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na BEP 
(www.bep.gov.pt) a partir do dia seguinte à publicação do presente aviso 
no Diário da República, na página eletrónica do IPQ (www.ipq.pt) a 
partir do dia seguinte ao da presente publicação, e por extrato, em jornal 
de expansão nacional no prazo máximo de 3 dias úteis, contados do dia 
seguinte à presente publicação.

4 — Número de postos de trabalho: O procedimento concursal visa 
o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho na carreira e categoria de 
técnico superior, em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

5 — Local de trabalho: O local de trabalho situa -se nas instalações 
do Instituto Português da Qualidade, I. P., na Rua António Gião, n.º 2, 
2829 -513 Caparica.

6 — Identificação e caracterização do posto de trabalho: Trata -se 
de 1 posto de trabalho de técnico superior na Unidade Laboratório 
Nacional de Metrologia (ULNM) do Departamento de Metrologia, e 
terá como principais funções, no domínio técnico do Volume e Caudal, 
as a seguir indicadas:

Realização dos ensaios de calibração de material volumétrico;
Realização dos ensaios de calibração de recipientes graduados;
Medição de caudal de líquidos;
Participação em comparações interlaboratoriais;
Desenvolvimento e validação de métodos de calibração;
Tratamento de dados, avaliação das incertezas de medição, validação 

de resultados e elaboração de relatórios e certificados;
Participação em reuniões técnico -científicas através da elaboração de 

comunicações orais, painéis e artigos científicos.

7 — Posição remuneratória de referência: A determinação do po-
sicionamento remuneratório do/a trabalhador/a recrutado/a é objeto 
de negociação, nos termos do disposto no artigo 38.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, com os limites impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 2015), 
cuja prorrogação de efeitos foi determinada pelo n.º 1 do artigo 20.º da 
Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, sendo a posição remuneratória de 
referência a 2.ª posição da carreira de técnico superior.

8 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
Os/As candidatos/as devem reunir os requisitos, gerais e especiais de 

admissão, até ao último dia do prazo de candidatura.
8.1 — Os requisitos gerais, necessários para o exercício de funções 

públicas, previstos no artigo 17.º da LGTFP;
8.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores/as com relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º da LTFP;

8.3 — De acordo com o disposto na alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos/as 
candidatos/as que, cumulativamente, se encontrem integrados/as na 
carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mo-
bilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do 
órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

8.4 — Nível habilitacional: Licenciatura, preferencialmente da Enge-
nharia nas especialidades de Química, Mecânica, Industrial, Materiais, 
Física, Eletromecânica, Eletrotécnica, ou áreas afins;

8.5 — Requisitos preferenciais: Experiência profissional, com o de-
sempenho efetivo de funções nas áreas de atividade relacionadas com a 
descrição do posto de trabalho, especialmente em Mecânica de Fluidos 
e medição de volume e conhecimentos de Labview e Solidworks ou 
Autocad.

Formação Profissional, em que se ponderam as ações de formação e 
aperfeiçoamento profissional relacionadas com o posto de trabalho.

8.6 — Outros requisitos: Os/As candidatos/as devem ainda possuir 
o seguinte perfil de competências:

Conhecimentos nas áreas da Metrologia e Qualidade;
Domínio da língua inglesa, escrita e falada;
Capacidade de adaptação e trabalho em equipa;
Domínio das ferramentas Office e Internet na ótica de utilizador.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas, obrigatoriamente, 

através do preenchimento do formulário tipo, de utilização obrigatória, 
disponível na página eletrónica do IPQ (www.ipq.pt), na funcionalidade 
“IPQ — RECURSOS HUMANOS — CONCURSOS DE PESSOAL”, 
que deverá ser devidamente preenchido e assinado de acordo com o 
estabelecido no artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e 
devem conter a identificação do procedimento concursal (Aviso do DR 
ou referência BEP);

9.2 — As candidaturas deverão ser acompanhadas, obrigatoriamente, 
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae (modelo europeu) em português, detalhado, 
atualizado, datado e assinado, devendo nele constar, para além de outros 
elementos julgados necessários, as habilitações literárias, as funções e 


